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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPENHORABILIDADE DE BEM IMÓVEL. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 

1. A decisão da Corte Estadual encontra-se em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de 
que "o imóvel que se enquadra como pequena propriedade 
rural, indispensável à sobrevivência do agricultor e de sua 
família, é impenhorável, consoante disposto no parágrafo 2º 
do artigo 4º da Lei n. 8.009/1990, norma cogente e de ordem 
pública que tem por escopo a proteção do bem de família, 
calcado no direito fundamental à moradia". (EDcl nos EDcl 
no AgRg no AREsp 222936/SP, de minha relatoria, 
QUARTA TURMA, DJe de 26/02/2014).

2. As conclusões do Tribunal de origem em relação à  
impenhorabilidade do bem imóvel por se enquadrar no 
conceito de pequena propriedade rural, assim como a 
existência de indícios de que o bem é explorado em regime 
de economia familiar; não podem ser revistas por esta Corte 
Superior, pois demandaria necessariamente o reexame de 
fatos e provas dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 

3.  A jurisprudência desta Corte Superior também possui 
entendimento no sentido de que: a impenhorabilidade da 
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pequena propriedade rural não exige que o débito 
exequendo seja oriundo da atividade produtiva, tampouco 
que o imóvel sirva de moradia ao executado e à sua família. 
(REsp 1591298/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

4. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.381 - PR (2018/0223286-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 

VANGUARDA DA REGIAO DAS CATARATAS DO IGUACU E 
VALE DO PARAIBA - SICREDI VANGUARDA PR/SP/RJ 

ADVOGADO : IGNIS CARDOSO DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR012415 
AGRAVADO  : HILARIO FREDER 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN  - PR025162 
INTERES.  : IEDA MARTA FREDER 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CREDITO, 

POUPANÇA E INVESTIMENTO em face de decisão deste Relator de fls. 122-128, que 

negou provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos; e 

pela aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "A análise do Recurso Especial não importa em 

qualquer incursão nos elementos fáticos probatórios da lide. A única análise que deve ser 

feita é de ordem legal, de aplicação do direito. Ademais, não foi levado em conta na 

decisão monocrática a alegação de que violação ao princípio da boa-fé objetiva. E com 

efeito, em tais casos ao contrário do consignado na R. decisão monocrática não há que se 

falar em harmonia com a orientação da Corte Superior.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e 

dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.381 - PR (2018/0223286-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO 

VANGUARDA DA REGIAO DAS CATARATAS DO IGUACU E 
VALE DO PARAIBA - SICREDI VANGUARDA PR/SP/RJ 

ADVOGADO : IGNIS CARDOSO DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR012415 
AGRAVADO  : HILARIO FREDER 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN  - PR025162 
INTERES.  : IEDA MARTA FREDER 
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE 
DE BEM IMÓVEL. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO 
STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. A decisão da Corte Estadual encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que "o imóvel que 
se enquadra como pequena propriedade rural, indispensável à 
sobrevivência do agricultor e de sua família, é impenhorável, consoante 
disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da Lei n. 8.009/1990, norma 
cogente e de ordem pública que tem por escopo a proteção do bem de 
família, calcado no direito fundamental à moradia". (EDcl nos EDcl no 
AgRg no AREsp 222936/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
DJe de 26/02/2014).

2. As conclusões do Tribunal de origem em relação à  
impenhorabilidade do bem imóvel por se enquadrar no conceito de 
pequena propriedade rural, assim como a existência de indícios de que 
o bem é explorado em regime de economia familiar; não podem ser 
revistas por esta Corte Superior, pois demandaria necessariamente o 
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 

3.  A jurisprudência desta Corte Superior também possui entendimento 
no sentido de que: a impenhorabilidade da pequena propriedade rural 
não exige que o débito exequendo seja oriundo da atividade produtiva, 
tampouco que o imóvel sirva de moradia ao executado e à sua família. 
(REsp 1591298/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos 

elementos informativos contidos nos autos, assim concluiu:

Da análise dos autos, observa-se que os agravantes pretendem afastar a 
constrição sobre o alegado bem de família dado como garantia em uma cédula 
de crédito bancário firmada com a agravada, ao argumento de que o referido 
imóvel é o local de trabalho e de residência dos agravantes e de seus 
familiares, razão pela qual é impenhorável, nos termos do artigo 5Q, XXVI, da 
Constituição Federal.
Destacam que o dispositivo da Lei n° 8.009/90 não se aplica em financiamentos 
rurais, como é o caso dos autos, de modo que aqui deve ser aplicado 
unicamente o dispositivo Constitucional mencionado, que se sobrepõe diante 
da hierarquia das normas a Lei nº 8.009/90.
Pois bem.
O Código de Processo Civil atual, assim como já fazia o Diploma legal anterior, 
objetivando dar máxima efetividade ao comando presente no artigo 5Q, inciso 
XXVI, da Constituição da República Federativa do Brasil, firmou a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural familiar:
"Art. 833. São impenhoráveis: (...) VIII - a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela família; (...) 
§ 1º A impenhorabilidade não é oponível à execução de dívida relativa ao 
próprio bem, inclusive àquela contraída para sua aquisição. (...)" (Código de 
Processo Civil de 2015 - destaquei).
No entanto, em que pese evidente a existência de proteção legal e 
constitucional à pequena propriedade rural explorada em regime de economia 
familiar, cumpre analisar se, in casu, o imóvel em questão, dado em garantia 
hipotecária, merece o amparo do manto da impenhorabilidade.
De acordo com os requisitos legais e constitucionais, cumpre registrar, aqui, 
que a configuração da impenhorabilidade exige a concorrência de duas 
hipóteses, quais sejam: i) que o imóvel seja legalmente enquadrado na 
definição de pequena propriedade rural; e ii) que a pequena propriedade rural 
seja explorada economicamente pelo núcleo familiar.
Nos termos da Lei nº 8.629/93, no seu artigo 4°, inciso II, alínea a, vê-se que a 
pequena propriedade rural é a área compreendida entre um e quatro módulos 
fiscais, sendo que a definição de cada módulo fiscal, conforme artigo 4° do 
Decreto n° 84.685/80, é fixada especificadamente pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) para cada município.
No caso, segundo informações do Instituto Ambiental do Paraná (IAP), 
conforme consulta a rede mundial de computadores, o módulo fiscal para o 
Município de Serranópolis do Iguaçu é de 18 (dezoito) hectares, logo, qualquer 
propriedade com área de até 72 (setenta e dois) hectares (correspondente à 
quatro módulos fiscais) é considerada como sendo pequena propriedade rural.
Analisando os autos, observa-se que o imóvel rural penhorado na origem 
possui aproximadamente 5,83 hectares (fl. 34-Tj), preenchendo, pois, o 
primeiro requisito, já que a dimensão da propriedade sequer alcança a medida 
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de um terço do módulo fiscal (definido em 18 hectares).
Em relação ao segundo requisito essencial, qual seja, a exploração da 
propriedade rural em regime de economia familiar, já que a finalidade da 
proteção constitucional e legal foi justamente a de garantir os meios 
necessários para os pequenos agricultores gerarem a sua subsistência e seu 
desenvolvimento, "protegendo ao fim e ao cabo, a dignidade destas pessoas 
com especial vulnerabilidade" (ST), 4.@ T., REsp 1408152/PR, Relator Min. 
Luís FELIPE SALOMÃO, j. 01.12.2016, p. 02.02.2017), observa-se que os 
devedores, ora agravantes, lograram êxito em comprovar indiciariamente a 
exploração da terra pelo núcleo familiar, mormente porque a cédula de crédito 
bancário foi firmada com uma cooperativa, bem como pela pequena dimensão 
da área penhorada.
Nesse sentido, cumpre fazer registrar, aqui, que o Superior Tribunal de Justiça, 
revendo sua jurisprudência sobre o tema, bem entendeu que, In casu, a melhor 
exegese do ordenamento jurídico parece ser a de conferir uma certa presunção 
de que a propriedade rural, desde que enquadrada como diminuta, nos termos 
da lei, será explorada pelo núcleo familiar, sendo a decorrência do que 
normalmente se espera que aconteça no mundo real, conforme as regras de 
experiência comum, subministradas pelo que de ordinário acontece na 
sociedade atualmente (CPC/15, art. 375).
Aquela Corte Superior, inclusive, levou em consideração que não seria 
razoável se exigir um minus do proprietário urbano (que conta com a proteção 
legal) - na qual bastaria o indício de prova de que o imóvel é voltado para sua 
residência -, em relação ao proprietário rural (com proteção constitucional), 
hipossuficiente e vulnerável que, além da prova de pequeno imóvel rural, teria 
que comprovar, ainda, que é trabalhado pela família. 
Desta forma, desde que demonstrado indiciariamente o preenchimento do 
requisito legal e constitucional, impõe-se transferir ao exequente o encargo de 
demonstrar que no caso não há exploração familiar da terra para afastar a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural.
No caso concreto, instada a se manifestar (fls. 55/56-TJ), a Cooperativa 
exequente, ora agravada, sequer atacou o preenchimento do requisito, 
limitando-se a defender a impossibilidade de proteção ao imóvel que foi dado 
em garantia hipotecária (fls. 61/63-TJ).
Diante de tais considerações, inexistindo prova em contrário, deve ser 
considerado preenchido também o requisito atinente à exploração familiar da 
propriedade rural.
Derradeiramente, cumpre registrar que a jurisprudência pátria dominante se 
firmou no sentido de que a impenhorabilidade da pequena propriedade rural é 
irrenunciável, sendo princípio de ordem pública consagrado 
constitucionalmente, já que sabidamente objetiva "proteger certos valores 
universais consagrados de maior importância", resguardando, em última 
análise, o próprio "direito à vida, ao trabalho, à sobrevivência e à
proteção da família. Percebe-se, assim, que se trata de defesa de direito 
fundamental da pessoa humana" (STJ, 2.@ T., REsp 864.962, Relator Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, j. 04.02.10, p. 18.02.10).
No caso, cumpre consignar, ainda, que além de salvaguardar a dignidade da 
pessoa humana ao afastar a constrição judicial da pequena propriedade rural 
familiar, há também inegável "interesse social em manter a família presa à 
propriedade rural. Quanto mais famílias, maior o desenvolvimento agropecuário 
do país" (BONAVIDES, PAULO. Comentários à constituição federal de 1988. 
Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 151). (fl. 73-77)
(...)
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Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

122-128), a decisão da Corte Estadual encontra-se em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte Superior, no sentido de que "o imóvel que se enquadra como pequena 

propriedade rural, indispensável à sobrevivência do agricultor e de sua família, é 

impenhorável, consoante disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da Lei n. 8.009/1990, 

norma cogente e de ordem pública que tem por escopo a proteção do bem de família, 

calcado no direito fundamental à moradia". (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 

222936/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, DJe de 26/02/2014). A jurisprudência 

desta Corte Superior também possui entendimento no sentido de que: a 

impenhorabilidade da pequena propriedade rural não exige que o débito exequendo seja 

oriundo da atividade produtiva, tampouco que o imóvel sirva de moradia ao executado e à 

sua família. Incidência da Súmula 83 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - PEQUENA PROPRIEDADE RURAL - 
IMPENHORABILIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA 
COOPERATIVA.
1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de 
que "o imóvel que se enquadra como pequena propriedade rural, indispensável 
à sobrevivência do agricultor e de sua família, é impenhorável, consoante 
disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da Lei n. 8.009/1990, norma cogente e de 
ordem pública que tem por escopo a proteção do bem de família, calcado no 
direito fundamental à moradia" (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 222936/SP, 
Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/02/2014).
2. O acolhimento da tese vertida no apelo extremo, com base na jurisprudência 
sedimentada neste Tribunal, pressupõe o afastamento, ainda que implícito, de 
quaisquer óbices recursais.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1485355/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 05/11/2015)

RECURSO ESPECIAL. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. GARANTIA 
HIPOTECÁRIA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. FINANCIAMENTO DA 
ATIVIDADE PRODUTIVA. IMPENHORABILIDADE. ARTS. 649, VIII, DO 
CPC, E 5º, XXVI, DA CF/88. PROVIMENTO.
1. A pequena propriedade rural, trabalhada pela família, é impenhorável, ainda 
que dada pelos proprietários em garantia hipotecária para financiamento da 
atividade produtiva. Artigos 649, VIII, do Código de Processo Civil, e 5º, XXVI, 
da Constituição Federal.
2. Recurso provido para afastar a penhora. (REsp 1368404/SP, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
23/11/2015)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. 
CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. GARANTIA DO PENHOR NÃO 
HONRADA. PENHORA DE ÁREA DE TERRAS RURAIS 
ANTERIORMENTE HIPOTECADA AO MESMO CREDOR EM EXECUÇÃO 
DIVERSA. EMBARGOS À EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO DE 
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IMPENHORABILIDADE DO BEM (CF, ART. 5º, XXVI; CPC, ART. 649, VIII 
(ANTES INCISO X); DECRETO-LEI 167/67, ART. 69). PROCEDÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1 - A pequena propriedade rural, ainda que oferecida anteriormente em 
hipoteca ao mesmo credor, não pode ser penhorada para pagamento de 
cédula rural pignoratícia, não honrada com o penhor inicialmente contratado.
2 - Em harmonia com o disposto no art. 5º, XXVI, da Constituição da 
República, a nova redação do inciso VIII (antigo inciso X) do art. 649 do CPC 
suprimiu a anterior exceção legal, afastando qualquer dúvida: nem mesmo 
eventual hipoteca é capaz de excepcionar a regra que consagra a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural sob exploração familiar.
3 - Recurso especial desprovido. (REsp 684.648/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 21/10/2013)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ACORDO HOMOLOGADO 
JUDICIALMENTE. OFERECIMENTO DE BEM EM GARANTIA. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. EQUIPARAÇÃO À 
GARANTIA REAL HIPOTECÁRIA.DESCABIMENTO.
1.- A proteção legal assegurada ao bem de família pela Lei 8.009/90 não pode 
ser afastada por renúncia, por tratar-se de princípio de ordem pública, que visa 
a garantia da entidade familiar.
2.- A ressalva prevista no art. 3º, inciso V, da Lei 8.009/90  não alcança a 
hipótese dos autos, limitando-se, unicamente, à execução hipotecária, não 
podendo benefício da impenhorabilidade ser afastado para a execução de 
outras dívidas. Por tratar-se de norma de ordem pública, que visa a proteção 
da entidade familiar, e não do devedor, a sua interpretação há de ser restritiva 
à hipótese contida na norma.
3.- Recurso Especial improvido. (REsp 1115265/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 10/05/2012)

AGRAVO INTERNO – RECURSO ESPECIAL – EXECUÇÃO – CÉDULA 
RURAL PIGNORATÍCIA E HIPOTECÁRIA – PENHORA – MÓDULO 
RURAL – INADMISSIBILIDADE – PRECEDENTES DA CORTE.
Segundo a jurisprudência desta Corte, é impenhorável o imóvel que se 
enquadra como pequena propriedade rural, indispensável à sobrevivência do 
agricultor e de sua família (artigo 4º, § 2º, Lei n.º 8.009/90).
Agravo a que se nega provimento. (AgRg no REsp 261.350/RS, Rel. Ministro 
CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2002, DJ 
06/05/2002, p. 286)

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL, 
DEFINIDA EM LEI E TRABALHADA PELA ENTIDADE FAMILIAR, COM 
ESCOPO DE GARANTIR A SUA SUBSISTÊNCIA. REJEIÇÃO, PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, SOB O FUNDAMENTO DE QUE O 
EXECUTADO NÃO RESIDE NO IMÓVEL E DE QUE O DÉBITO NÃO SE 
RELACIONA À ATIVIDADE PRODUTIVA. IRRELEVÂNCIA. 
RECONHECIMENTO. NECESSIDADE DE SE AFERIR, TÃO SOMENTE, 
SE O BEM INDICADO À CONSTRIÇÃO JUDICIAL CONSTITUI PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL, NOS TERMOS DA LEI DE REGÊNCIA, E SE A 
ENTIDADE FAMILIAR ALI DESENVOLVE ATIVIDADE AGRÍCOLA PARA O 
SEU SUSTENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Tomando-se por base o fundamento que orienta a impenhorabilidade da 
pequena propriedade rural (assegurar o acesso aos meios geradores de renda 

AREsp 1355381 Petição : 682020/2019 C5425605512126140<5;00@ C9444858900;0032212245@
 2018/0223286-4 Documento Página  6 de 8 

Documento eletrônico VDA25759639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 14/06/2020 11:24:03
Código de Controle do Documento: 040F0264-8D40-4C92-ABA0-90297B50956C



Superior Tribunal de Justiça

mínima à subsistência do agricultor e de sua família), não se afigura exigível, 
segundo o regramento pertinente, que o débito exequendo seja oriundo do 
atividade produtiva, tampouco que o imóvel sirva de moradia ao executado e de 
sua família. 
2. Considerada a relevância da pequena propriedade rural trabalhada pela 
entidade familiar, a propiciar a sua subsistência, bem como promover o 
almejado atendimento à função sócioeconômica, afigurou-se indispensável 
conferir-lhe ampla proteção. 
2.1 O art. 649, VIII, do CPC/1973 (com redação similar, o art. 833, CPC/2015), 
ao simplesmente reconhecer a impenhorabilidade da pequena propriedade 
rural, sem especificar a natureza da dívida, acabou por explicitar a exata 
extensão do comando constitucional em comento, interpretado segundo o 
princípio hermenêutico da máxima efetividade. 
2.2 Se o dispositivo constitucional não admite que se efetive a penhora da 
pequena propriedade rural para assegurar o pagamento de dívida oriunda da 
atividade agrícola, ainda que dada em garantia hipotecária (ut REsp 
1.368.404/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 13/10/2015, DJe 23/11/2015), com mais razão há que reconhecer a 
impossibilidade de débitos de outra natureza viabilizar a constrição judicial de 
bem do qual é extraída a subsistência do agricultor e de sua família. 
3. O fundamento que orienta a impenhorabilidade do bem de família (rural) não 
se confunde com aquele que norteia a da pequena propriedade rural, ainda 
que ambos sejam corolários do princípio maior da dignidade da pessoa 
humana, sob a vertente da garantia do patrimônio mínimo. O primeiro, 
destina-se a garantir o direito fundamental à moradia; o segundo, visa 
assegurar o direito, também fundamental, de acesso aos meios geradores de 
renda, no caso, o imóvel rural, de onde a família do trabalhador rural, por meio 
do labor agrícola, obtém seu sustento. 
3.1 As normas constitucional e infralegal já citadas estabelecem como 
requisitos únicos para obstar a constrição judicial sobre a pequena propriedade 
rural: i) que a dimensão da área seja qualificada como pequena, nos termos da 
lei de regência; e ii) que a propriedade seja trabalhada pelo agricultor e sua 
família. Assim, para o reconhecimento da impenhorabilidade da pequena 
propriedade rural, não se exige que o imóvel seja a moradia do executado, 
impõe-se, sim, que o bem seja o meio de sustento do executado e de sua 
família, que ali desenvolverá a atividade agrícola. 
3.2 O tratamento legal dispensado à impenhorabilidade da pequena 
propriedade rural, objeto da presente controvérsia, afigura-se totalmente 
harmônico com aquele conferido à impenhorabilidade do bem de família (rural). 
O art. 4º, § 2º, da Lei n. 9.008/1990, que disciplina a impenhorabilidade do bem 
de família, põe a salvo de eventual contrição judicial a sede da moradia, e, em 
se tratando de pequena propriedade rural, a área a ela referente. 
4. Recurso especial provido. (REsp 1591298/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017)

3. Ademais, as conclusões do Tribunal de origem em relação à  

impenhorabilidade do bem imóvel por se enquadrar no conceito de pequena propriedade 

rural, assim como a existência de indícios sólidos de que o bem é explorado em regime de 

economia familiar; não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria 

necessariamente o reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 
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Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA. IMPENHORABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 833, VIII, DO CPC/2015 E DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO 
E SIMILITUDE FÁTICA. 1. A Corte local entendeu pelo preenchimento dos 
requisitos da impenhorabilidade do imóvel rural, consignando que o imóvel 
constitui pequena propriedade, que não existem outros bens imóveis em nome 
da agravada, que ela reside no imóvel em tela e que o sustento da família é 
retirado da aludida propriedade rural, de forma que rever esse entendimento e 
acolher a pretensão recursal demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado nesta via especial, nos termos 
da Súmula 7 do STJ.
2. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado, à míngua do 
indispensável cotejo analítico.
3. Ademais, há ausência de similitude fática entre o acórdão recorrido e o 
paradigma capaz de evidenciar o dissídio jurisprudencial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1357083/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 02/05/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. IMÓVEL RURAL. PEQUENA 
PROPRIEDADE. EXPLORAÇÃO EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A pequena propriedade rural, trabalhada pela família, é impenhorável, ainda 
que dada pelos proprietários em garantia hipotecária para financiamento da 
atividade produtiva. Precedentes.
2. O acórdão recorrido asseverou que o imóvel dado em garantia hipotecária 
se enquadra no conceito de pequena propriedade rural, assim como há indícios 
robustos de que o bem é explorado em regime de economia familiar, por meio 
do qual o executado obtém a renda necessária para seu sustento. Rever tais 
conclusões demandaria o reexame de provas. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Não estão presentes os requisitos cumulativos necessários para a majoração 
dos honorários sucumbenciais prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015 (cf. AgInt 
nos EREsp n. 1.539.725/DF, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, julgado em 9/8/2017, DJe 19/10/2017).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1428588/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/05/2019, DJe 16/05/2019)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO VANGUARDA DA 
REGIAO DAS CATARATAS DO IGUACU E VALE DO PARAIBA - SICREDI 
VANGUARDA PR/SP/RJ

ADVOGADO : IGNIS CARDOSO DOS SANTOS - PR012415
AGRAVADO : HILARIO FREDER
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN - PR025162
INTERES. : IEDA MARTA FREDER

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO VANGUARDA DA 
REGIAO DAS CATARATAS DO IGUACU E VALE DO PARAIBA - SICREDI 
VANGUARDA PR/SP/RJ

ADVOGADO : IGNIS CARDOSO DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR012415
AGRAVADO : HILARIO FREDER
ADVOGADO : JÚLIO CESAR DALMOLIN - PR025162
INTERES. : IEDA MARTA FREDER

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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